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e do aterro de apoio com conquista de terreno ao mar. Responsável pela 
elaboração dos estudos “Medidas imediatas de intervenção em DILI” e 
do “Plano Diretor de Resíduos Sólidos para Timor Leste” sob o patro-
cínio da ONU (UNOPS-United Nations for Projects and Services) e do 
Governo Português, e, em 2008, pelo “Sistema de Recolha de Resíduos 
em Maputo”, financiado pelo Banco Mundial. Assumiu a Direção de 
engenharia da Empresa Geral do Fomento SA do grupo IPE em 1994, 
tendo sido responsável pelos estudos, projetos e dos respetivos modelos 
técnicos que suportaram a constituição dos sistemas multimunicipais. 
Como Gestor Público do setor empresarial do estado foi membro do 
conselho de administração da VALORLIS, SA, (1996/01), da AMAR-
SUL, SA (2002/06) da ALGAR, SA (2008/12), da RESINORTE, SA 
(2009/12) e Presidente do Conselho de Administração da ALGAR, SA 
(2012/15).

Integrou comissões de acompanhamento junto do Instituto de Resíduos 
(INR) e participou na elaboração do PERSU II e do “PERSU 2020” 
junto da Agência Portuguesa do Ambiente.

Na atividade de docência participa na ESCOLA NACIONAL DE 
SAÚDE PÚBLICA (1987/92) nos cursos de Saúde Pública, Medicina 
do Trabalho, Administração Hospitalar, Medicina do Trabalho e, Curso 
Monográfico de Resíduos Sólidos, bem como em vários cursos de forma-
ção efetuados pelo FUNDECIST, AMBIFORUM e IPAMB (1995/2004) 
no domínio dos resíduos sólidos. Integrou em 1987 o Departamento 
de Ciências e Engenharia do Ambiente da FCT — Universidade Nova 
de Lisboa como Assistente Convidado, passando a Professor Auxi-
liar Convidado em 2005, na Licenciatura de Engenharia do Ambiente, 
Mestrado de Engenharia Sanitária, Mestrado Integrado de Bolonha e 
Curso Avançado de Gestão integrada e Valorização dos Resíduos. Tem 
participado e sido convidado como preletor e moderador em congressos 
e seminários, integrou a comissão científica de diversos congressos 
nacionais e internacionais, sendo autor e coautor de artigos técnicos na 
área da engenharia sanitária e coautor de dois livros técnicos publicados; 
“Resíduos Sólidos Urbanos — Conceção, Construção e Exploração de 
Tecnossistemas” — INR 2002 e, “Resíduos Sólidos Urbanos — PRIN-
CÍPIOS E PROCESSOS” — AEPSA 2005.

4 — Formação profissional complementar:
Gestão Financeira para Quadros Dirigentes — CEGOC
Planeamento, Orçamento e Controlo de Exploração de Obras — Sismet
Gestão e Finanças — Mini MBA — ISCTE-INDEG Business 

School.
Finanças para Não Financeiros — AdP SA
Otimização de Fluxos de Produção — ProfitAbility Engineers
Avaliação de Impacte Ambiental-IPAMB — Instituto Promoção Am-

biental
Sistemas Integrados de Saneamento Ambiental — CETESB, Brasil.

209292226 

 Despacho n.º 1705/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer as funções de apoio técnico -administrativo no 
meu Gabinete, Sónia Patrícia António Luís, com efeitos a partir de 26 
de novembro de 2015.

2 — A designada fica autorizada a exercer atividade comercial, em 
nome individual, na área da Decoração e Organização de Eventos, ao 
abrigo da alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º do mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais:

Nome: Sónia Patrícia António Luís.
Data de nascimento: 20 de maio de 1982.
Nacionalidade: Portuguesa.

Habilitações académicas:

2009 -2012 — Frequentou a Licenciatura de Ciências Religiosas;
2007 -2008 — Curso Técnico de Decoração de Interiores — INEPI, 

Lisboa;

2001 -2005 — Licenciada em Design Industrial IADE — Escola Su-
perior de Design.

Experiência profissional:
Entre julho de 2011 e novembro de 2015: Membro do gabinete de 

apoio administrativo do Secretário de Estado do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, dos XIX e XX Governos Constitucionais;

Entre janeiro de 2009 e julho de 2011 — Docente da disciplina de 
EMRC;

Entre fevereiro e maio de 2008: Designer Industrial/Decoradora em 
empresa de decoração;

Entre outubro de 2005 e outubro de 2007: Técnica de Qualidade e 
Ambiente — SOMAGUE, S. A.

209292445 

 Despacho n.º 1706/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo, para exercer as funções de técnica especialista 
no meu gabinete, a licenciada Sandra Isabel Felgar Borges Enteiriço, 
técnica sénior da EGF — Empresa Geral do Fomento S. A., com efeitos 
a partir de 14 de dezembro de 2015.

2 — A designada opta pelo estatuto remuneratório correspondente 
às funções que exercia na origem, ao abrigo do n.º 9 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Em conformidade com o estabelecido na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 7.º do referido decreto -lei, a designada fica autorizada a desen-
volver, sem carácter de permanência, atividades compreendidas na sua 
área de especialidade.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome: Sandra Isabel Felgar Borges Enteiriço
Data de nascimento: 20 -02 -1972
Nacionalidade: Portuguesa

Habilitações académicas:
Licenciatura em Economia
Pós graduação em Finanças para Executivos e cursos diversos na área 

comportamental (gestão de tempo, liderança, comunicação assertiva).

Experiência profissional:
Esteve em funções públicas, especialmente na área ambiental, desde o 

início da sua carreira, há vinte anos atrás. Iniciou o percurso profissional 
na gestão de resíduos urbanos, na Empresa Geral do Fomento, S. A., 
responsável pela gestão de cerca de 60 % dos resíduos urbanos em Por-
tugal. Em 2001 foi assessora do Secretário de Estado do Planeamento 
do XIV Governo Constitucional.

Em 2008 envolveu -se na área das Alterações Climáticas, tendo exer-
cido as funções de Economista Chefe no Secretariado Técnico do CE-
CAC (Comité Executivo da Comissão para as Alterações Climáticas) 
e do Fundo Português de Carbono e, após 2012, de gestora dos Fundos 
Ambientais geridos pela APA, I. P., nomeadamente, o Fundo Português 
de Carbono, o Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos e o Fundo de 
Intervenção Ambiental.

209292412 

 Despacho n.º 1707/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo, para exercer as funções de técnica especialista no 
meu gabinete, a licenciada Glória Maria Ramos Ferreira, com efeitos a 
partir de 7 de dezembro de 2015.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é o de adjunto de gabinete.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo Decreto -Lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.
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4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais
Nome — Glória Maria Ramos Ferreira
Data de nascimento — 17/10/1966
Nacionalidade: Portuguesa

Habilitações académicas
Licenciatura em Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa.
Curso de Direito Social Comunitário, promovido pelo Instituto de 

Gestão Financeira da Segurança Social.
Curso de Direito da União Europeia — Os Contratos Públicos no 

Direito Comunitário e no Direito Português, promovido pelo Instituto 
Europeu, Faculdade de Direito de Lisboa.

Pós -Graduação em Direito das Autarquias Locais, promovido pelo 
Instituto de Ciências Jurídico Políticas da Faculdade de Direito de 
Lisboa.

Experiência profissional
Adjunta no Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente do 

XX Governo Constitucional (de outubro a novembro de 2015).
Adjunta no Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente do XIX Go-

verno Constitucional (26 de julho de 2013 a 29 de outubro de 2015).
Técnica Especialista no Gabinete do Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território do XIX Governo Constitucional 
(fevereiro a julho de 2013).

Assessoria Jurídica às empresas integrantes no Grupo Parque 
EXPO (Parque EXPO — Gestão Urbana do Parque das Nações, S. A.; 
Oceanário de Lisboa, S. A.; Atlântico — Pavilhão Multiusos de Lis-
boa; BlueTicket — Serviços de Bilhética, S. A. e Marina Parque das 
Nações, S. A.), bem como às várias intervenções e programas determi-
nados pelo Estado Português e autarquias territorialmente competentes 
à Parque EXPO 98, S. A., em articulação com as respetivas entidades 
gestoras (e.g., Programa Polis — Programa de Requalificação Urbana 
e Valorização Ambiental de Cidades e Polis Litoral — Operações In-
tegradas de Requalificação e Valorização da Orla Costeira; Opera-
ções de Requalificação e Reabilitação Urbana da Frente Ribeirinha 
de Lisboa (Projeto Frente Tejo); Projeto Arco Ribeirinho Sul — Re-
qualificação Urbanística de importantes áreas da margem sul do 
estuário do Tejo (áreas industriais da Quimiparque, no Barreiro, da 
Margueira, em Almada, e da Siderurgia no Seixal) de 2001 até 2013.

Jurista num grupo empresarial nacional com atividades na área do 
ambiente, construção civil e obras públicas, energia, saúde e turismo, 
de 1997 a 2000.

Chefe de Serviços e Responsável pela Secção de Pré -Contencioso do 
Sindicato dos Trabalhadores de Portaria, Limpeza, Vigilância, Domés-
ticas e Atividades Diversas (STAD) de 1992 a 1996.

209292389 

 Despacho n.º 1708/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer as funções de motorista no meu gabinete, José 
Alberto Pereira Amaral, assistente operacional da Agência Portuguesa 
do Ambiente, com efeitos a partir de 26 de novembro de 2015.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pelo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos termos 
dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do referido decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a nota 
curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome: José Alberto Pereira Amaral.
Data de nascimento: 30 de julho de 1967.

Habilitações académicas:
9.º ano de escolaridade.

Experiência profissional:
Entre 30 de outubro e 25 de novembro de 2015: motorista do Gabinete 

do Secretário de Estado do Ambiente do XX Governo Constitucional;
Entre 26 de julho de 2013 e 29 de outubro de 2015: motorista do 

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente do XIX Governo Cons-
titucional;

Entre 1 de fevereiro e 24 de julho de 2013: motorista do Gabinete do 
Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento do Território do 
XIX Governo Constitucional;

Em 1999: assistente operacional da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P.;

Entre 1985 e 1999: Câmara Municipal da Amadora.
209292559 

 Despacho n.º 1709/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer as funções de motorista no meu gabinete, Bernar-
dino Braz Marcelino Pereira, técnico operacional da EPAL — Empresa 
Portuguesa de Águas Livres, S. A., com efeitos a partir de 1 de dezembro 
de 2015.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pelo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos termos 
dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do referido decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

12 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais
Nome: Bernardino Braz Marcelino Pereira
Data de nascimento: 3 de fevereiro de 1968

Habilitações académicas: ensino secundário
Experiência profissional:
Tem desenvolvido a sua carreira profissional, ao longo dos últi-

mos anos, pelo exercício de funções de motorista, nomeadamente, na 
LISTRATA — Tratamento de Efluentes Urbanos de Lisboa, EMAR-
LIS — Empresa Municipal de Águas Residuais de Lisboa, Simtejo — 
Saneamento Integrado dos Municípios do Tejo e Trancão, S. A. e 
EPAL — Empresa Portuguesa de Águas Livres, S. A.

209292501 

 Despacho n.º 1710/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo, para exercer as funções de técnico especia-
lista no meu gabinete, o licenciado Francisco José Pinto Silva Narciso, 
assessor da AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A., com efeitos a partir 
de 14 de dezembro de 2015.

2 — O designado opta pelo estatuto remuneratório correspondente às 
funções que exercia na origem, ao abrigo do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pelo serviço de origem, nos termos do n.º 12 do artigo 13.º do referido 
decreto -lei.

4 — O designado fica autorizado a exercer atividades docentes em 
instituições de ensino superior, nos termos da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 7.º do mesmo decreto -lei.

5 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

6 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

18 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.


